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Prezados, 

Esperamos que estejam todos bem! 

Segue o Informativo Criminal do CAOCRIM, com artigos e notícias que reputamos de relevância 
para a atuação criminal e conhecimento do Ministério Público. 

 

EQUIPE CAOCRIM. 

 

ARTIGOS E NOTÍCIAS 

STJ: a nulidade por inobservância ao art. 212 do CPP é relativa 

STJ: depoimento dos policiais prestado em Juízo é meio de prova idôneo para condenação do 
réu 

STJ: elevado valor do bem roubado é motivo idôneo para negativar a vetorial ‘consequências 
do delito’ 

Prof. Douglas Fischer - A prescrição executória da pena que não pode ser executada: 
“PARADOXO INTERPRETATIVO“ 

Prof. Douglas Fischer - IMPARCIALIDADE JUDICIAL E PSICOLOGIA 
COMPORTAMENTAL: HÁ FUNDAMENTO CIENTÍFICO PARA UM JUIZ DE 
GARANTIAS? 

STJ - delimita hipótese de apelação contra condenação do Júri contrária às provas 

Prof. Renato Brasileiro - (Inviolabilidade Domiciliar na Visão dos Tribunais Superiores) 
<https://www.youtube.com/watch?v=WyICG8y3NVs> 

https://canalcienciascriminais.com.br/stj-a-nulidade-por-inobservancia-ao-art-212-do-cpp-e-relativa/
https://canalcienciascriminais.com.br/stj-depoimento-dos-policiais-prestado-em-juizo-e-meio-de-prova-idoneo/
https://canalcienciascriminais.com.br/stj-elevado-valor-do-bem-roubado-e-motivo-idoneo-para-negativar/
https://temasjuridicospdf.com/a-prescricao-executoria-da-pena-que-nao-pode-ser-executada-paradoxo-interpretativo/
https://temasjuridicospdf.com/imparcialidade-judicial-e-psicologia-comportamental-ha-fundamento-cientifico-para-um-juiz-de-garantias/
https://www.conjur.com.br/2021-set-04/stj-delimita-apelacao-condenacao-juri-contraria-provas
https://www.youtube.com/watch?v=WyICG8y3NVs
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LEI Nº 14.197, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021 - relativo aos crimes contra o Estado 
Democrático de Direito

JULGADOS DO STF 

ASSISTENTE DO MP – LEGITIMIDADE RECURSAL AMPLA - CASO DE INAÇÃO PELO 
MP 

Direito constitucional e processual penal. Agravo regimental no recurso extraordinário. 
Legitimidade recursal do assistente da acusação. Coisa julgada. Ausência de identidade de 
partes e fatos. Anterior arquivamento por falta de provas. 
1. Em caso de omissão do Ministério Público, a legitimidade do assistente da acusação para 
recorrer, inclusive extraordinariamente, é ampla, salvo contra decisão concessiva de habeas corpus 
(súmulas 208 e 210 do STF). 
2. Portanto, o assistente de acusação possui legitimidade para recorrer da decisão do Tribunal de 
Justiça que, revertendo a sentença condenatória, anula a ação penal desde o início. 
3. No processo penal, a identidade de causas pressupõe a presença das mesmas partes e dos mesmos 
fatos investigados/imputados. 
4. No caso concreto, o arquivamento promovido anteriormente, além de se referir a apenas um dos 
réus, compreendeu apenas uma fração dos fatos denunciados nesta ação penal. 
5. Mesmo em relação aos fatos investigados na apuração anterior, deu-se o arquivamento por falta 
de provas, o que não impede a instauração de nova ação penal, baseada em outras provas. 
6. Provimento do agravo regimental e, uma vez admitido, do recurso extraordinário, para determinar 
que, afastada a preliminar de existência de coisa julgada, o TJ/RJ prossiga no julgamento da 
apelação.

(RE 979659 AgR-segundo, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 08/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-155  
DIVULG 03-08-2021  PUBLIC 04-08-2021)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14197.htm
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PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA - TRÂNSITO PARA AMBAS AS PARTES - ENTENDIMENTO 
1ª TURMA DO STF

Agravo regimental nos Embargos declaratórios no Agravo regimental no Recurso extraordinário 
com agravo. Crime de Abuso de autoridade. Prescrição da pretensão executória. Inocorrência. 
Agravo regimental provido. 1. O requerente foi condenado à perda do cargo público de Delegado da 
Polícia Federal e à inabilitação para o exercício de função pública por 3 anos, tendo em vista a 
prática do crime de abuso de autoridade (com abuso de poder e por motivo fútil, deu voz de prisão a 
guardas municipais). 2. O agravo regimental do Ministério Público Federal deve ser provido para 
afastar a prescrição da pretensão executória. 3. O termo inicial do prazo de prescrição da pretensão 
executória depende do trânsito em julgado da condenação para ambas as partes, inocorrente na 
hipótese. Precedentes. 4. Reinterpretação do art. 112, I, do CP, à luz da decisão tomada pelo 
Plenário do STF no HC 84.078, Rel. Min. Eros Grau, e nas ADCs 43 e 44, Rel. Min. Marco 
Aurélio. 5. Agravo regimental do Ministério Público provido para afastar a prescrição executória.
(ARE 664961 AgR-ED-AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Relator(a) p/ Acórdão: ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 24/02/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-092  
DIVULG 13-05-2021  PUBLIC 14-05-2021)

ANPP - AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL EM RELAÇÃO AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS 
(ART. 35 DA LEI 11.343/2006). INVIABILIDADE. 1. As condições descritas em lei são 
requisitos necessários para o oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), importante 
instrumento de política criminal dentro da nova realidade do sistema acusatório brasileiro. 
Entretanto, não obriga o Ministério Público, nem tampouco garante ao acusado verdadeiro direito 
subjetivo em realizá-lo. Simplesmente, permite ao Parquet a opção, devidamente fundamentada, 
entre denunciar ou realizar o acordo, a partir da estratégia de política criminal adotada pela 
Instituição. 2. O art. 28-A do Código de Processo Penal, alterado pela Lei 13.964/19, foi muito claro 
nesse aspecto, estabelecendo que o Ministério Público "poderá propor acordo de não persecução 
penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as 
seguintes condições". 3. A finalidade do ANPP é evitar que se inicie o processo, não havendo lógica 
em se discutir a composição depois da condenação, como pretende a defesa (cf. HC 191.464-
AgR/SC, Primeira Turma, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, DJe de 26/11/2020). 4. Agravo 
Regimental a que nega provimento.
(HC 191124 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 
08/04/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-069  DIVULG 12-04-2021  PUBLIC 13-04-2021)
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QUANTIDADE E TIPO DE DROGA - POR SI SÓ NÃO INDICAM ASSOCIAÇÃO OU 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

Agravo regimental no habeas corpus. 2. Penal e processual penal. 3. Tráfico de drogas. Quantidade 
e natureza da droga são circunstâncias que, apesar de configurarem elementos determinantes na 
modulação da causa de diminuição de pena, por si sós, não são aptas a comprovar o envolvimento 
com o crime organizado ou a dedicação à atividade criminosa. 4. Quantum da pena inferior a 8 anos 
(art. 33, § 2º, b, do Código Penal). Ausência de fundamentação a justificar o regime fechado. 
Precedentes. 5. Inexistência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 6. Agravo 
regimental desprovido.
(HC 199373 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 31/05/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-134  DIVULG 05-07-2021  PUBLIC 06-07-2021)

DESERÇÃO - MILITAR DA ATIVA - CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE - EXCLUSÃO 
SUPERVENIENTE DO MILITAR - IRRELEVÂNCIA PARA PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO CRIMINAL

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DESERÇÃO (ART. 187 DO CÓDIGO 
PENAL MILITAR). STATUS DE MILITAR DA ATIVA. CONDIÇÃO PARA 
DEFLAGRAÇÃO DA AÇÃO PENAL. SUPERVENIENTE EXCLUSÃO DAS FORÇAS 
ARMADAS. IRRELEVÂNCIA, PARA FINS DE PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO 
CRIMINAL. 1. A ação penal que trata de deserção (CPM, art. 187) somente poderá ser instaurada 
contra militar da ativa, constituindo, portanto, condição de procedibilidade; isto é, o status de militar 
é exigido somente na fase inicial do processo, como pressuposto para deflagração da ação penal, 
sendo irrelevante, para fins de prosseguimento da instrução criminal ou do cumprimento da pena, a 
posterior exclusão do agente do serviço ativo das Forças Armadas. Inteligência do art. 456, § 4º, e 
do art. 457, § 1º e § 2º, ambos do CPPM. 2. Agravo Regimental provido.
(HC 192221 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 17/05/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-158  
DIVULG 06-08-2021  PUBLIC 09-08-2021)

APLICAÇÃO DO ANPP - ALTERAÇÃO FÁTICA (emendatio) – PERMITE A "APLICAÇÃO 
RETROATIVA" – EM FACE DO QUE FORA DENUNCIADO

Habeas corpus. 2. Consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não cabe ao Poder 
Judiciário impor ao Ministério Público obrigação de ofertar acordo em âmbito penal. 3. Se o 
investigado assim o requerer, o Juízo deverá remeter o caso ao órgão superior do Ministério 
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Público, quando houver recusa por parte do representante no primeiro grau em propor o acordo de 
não persecução penal, salvo manifesta inadmissibilidade. Interpretação do art. 28-A, § 14, CPP a 
partir do sistema acusatório e da lógica negocial no processo penal. 4. No caso concreto, em 
alegações finais, o MP posicionou-se favoravelmente à aplicação do redutor de tráfico privilegiado. 
Assim, alterou-se o quadro fático, tornando-se potencialmente cabível o instituto negocial. 5. 
Ordem parcialmente concedida para determinar sejam os autos remetidos à Câmara de Revisão do 
Ministério Público Federal, a fim de que aprecie o ato do procurador da República que negou à 
paciente a oferta de acordo de não persecução penal.
(HC 194677, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 11/05/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-161  DIVULG 12-08-2021  PUBLIC 13-08-2021)
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JULGADOS DO STJ

QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO – AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE "OUTROS 
MEIOS PRÉVIOS INVESTIGATIVOS"

RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO, LAVAGEM DE DINHEIRO E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. QUEBRA DE SIGILO FINANCEIRO (BANCÁRIO E FISCAL). 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO. EXISTÊNCIA. RECURSO EM HABEAS CORPUS NÃO 
PROVIDO.
1. O sigilo financeiro, que pode ser compreendido como sigilo fiscal e bancário, fundamenta-se, 
precipuamente, na garantia constitucional da preservação da intimidade (art. 5, X e XII, da CF), 
faceta essa que manifesta, de forma expressiva, verdadeiro direito da personalidade, notadamente 
porque se traduz em um direito fundamental de inviolabilidade de dados e informações inerentes à 
pessoa, advindas de suas relações com o Sistema Financeiro Nacional.
2. O reconhecimento de que o sigilo é expressão de uma relevante garantia fundamental ligada à 
personalidade, não descontitui a ideia, reconhecida pela jurisprudência, de que não se trata de um 
direito absoluto. Este Superior Tribunal entende que é possível afastar a sua proteção quando 
presentes circunstâncias que denotem a existência de interesse público relevante, invariavelmente 
por meio de decisão proferida por autoridade judicial competente, na qual se justifique a 
necessidade da medida para fins de investigação criminal ou de instrução processual criminal, 
sempre lastreada em indícios que devem ser, em tese, bastantes à configuração de suposta 
ocorrência de crime sujeito a ação penal pública.
3. Ao contrário do que estabelece a Lei n. 9.296/1996, que regulamenta o art. 5º, XII, da CF - o qual 
trata de um bem da vida, um direito de extrema e inegável importância, que é o sigilo das 
comunicações telefônicas, a intimidade de conversas que são supostamente, de maneira livre, 
travadas entre duas pessoas e que, portanto, merece muito mais cuidado que outros direitos -, a Lei 
Complementar n. 105/2001 não exige o mesmo rigor, porque versa sobre o sigilo de operações de 
instituições financeiras.
4. A interceptação telefônica atinge uma das liberdades mais importantes do indivíduo, que é a livre 
expressão do pensamento externado durante a comunicação, que pode portar os segredos mais 
íntimos da pessoa humana. Diversamente, porém., ocorre com o sigilo financeiro, cujas informações 
pessoais são estáticas, em regra unipessoais, referentes a movimentações financeiras e de 
conhecimento das instituições financeiras e de inúmeras pessoas (funcionários, gerentes, 
escriturários etc.), cujo acesso somente não é franqueado ao público de maneira geral.
5. A LC n. 105/2001 não trata, ao menos expressamente, da exigência de comprovação de que 
outros meios não seriam suficientes para obtenção daquela prova, diferentemente do que ocorre com 
as interceptações. A referida lei prevê, tão somente, em seu art. 1º, § 4º, que "[a] quebra de sigilo 
poderá ser decretada, quando necessária para apuração de ocorrência de qualquer ilícito, em 
qualquer fase do inquérito ou do processo judicial [...]", notadamente quando se tratar de crimes de 
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lavagem de dinheiro ou de ocultação de bens, direitos e valores (inciso VIII); e praticado por 
organização criminosa (inciso IX).
6. Na hipótese, houve ampla investigação, com a decretação de prisões preventivas de vários 
acusados e com o oferecimento da denúncia. Foi justamente por ocasião do recebimento da peça 
acusatória, amparada em justa causa, que o Magistrado, lastreando-se em uma série de diligências 
policiais e na representação do Ministério Público, proferiu decisão que determinou a quebra do 
sigilo financeiro. Decerto que se mostra induvidosa a existência de indícios da prática dos crimes, 
pois, caso contrário, nem sequer haveria o oferecimento da peça inaugural, situação que foi exposta 
pela decisão de primeiro grau, de modo que houve uma fundamentação mínima.
7. Recurso em habeas corpus não provido.
(RHC 118.283/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
24/11/2020, DJe 14/05/2021)

INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA - DESNECESSIDADE DE TRANSCRIÇÕES - 
OBRIGATORIEDADE DE ACESSO INTEGRAL À DEFESA

RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS (ART. 14 DA LEI N.º 6.368/76). QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO. 
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL. DESNECESSÁRIA, DESDE QUE ASSEGURADO À DEFESA 
ACESSO À INTEGRALIDADE DOS DIÁLOGOS INTERCEPTADOS. PRECEDENTES. 
ACESSO DA DEFESA À ÍNTEGRA DA DECISÃO QUE AUTORIZOU A MEDIDA 
EXTREMA. IMPRESCINDÍVEL. OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. 
OCORRÊNCIA. PREJUÍZO. DIÁLOGOS CAPTADOS. UTILIZAÇÃO. FUNDAMENTO. 
CONDENAÇÃO. PROCESSO ANULADO.
DEMAIS TESES RECURSAIS PREJUDICADAS. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de que, conquanto seja 
dispensável a transcrição integral dos diálogos interceptados, deve ser assegurado à Defesa o acesso 
à mídia que contém a gravação da integralidade daqueles.
2. O provimento judicial que autoriza a interceptação telefônica deve conter todos os requisitos 
legais necessários ao deferimento da medida extrema, especialmente no que diz respeito à justa 
causa para a providência e ao fato de ser imprescindível a quebra do sigilo por não existir outro 
meio apto à obtenção da prova almejada.
3. Na hipótese dos autos, a partir da leitura do que expressamente consta dos acórdãos proferidos 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, deixou de ser franqueada à Defesa o acesso às 
mídias que registram o conteúdo total dos diálogos interceptados. Igualmente, não foi acostada aos 
autos a íntegra da decisão que autorizou a quebra do sigilo telefônico, impedindo que se pudesse, 
em tese, questionar a legalidade e adequação dos motivos que conduziram ao deferimento da 
medida extrema.
4. A juntada aos autos tão-somente da representação formulada pela autoridade policial e dos 
ofícios encaminhados pelo Juízo deferindo a produção da prova não é suficiente para assegurar o 
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exercício pleno do contraditório e da ampla defesa. Para que isso seja viabilizado, é imprescindível 
que o Acusado tenha acesso aos pedidos de quebra formulados pela autoridade policial ou pelo 
Ministério Público, bem assim das decisões judiciais que determinaram as medidas.
5. O Acusado, sob pena de cerceamento de defesa e ofensa ao contraditório, tem o direito de 
conhecer as razões pelas quais se pediu a interceptação telefônica cujo conteúdo obtido está sendo 
utilizado como prova contra si, bem como ter ciência dos fundamentos que levaram à sua 
decretação, pois sem o acesso a tais documentos e informações não há como aferir a regularidade da 
prova.
6. Embora não seja necessária a transcrição integral dos diálogos, é necessário, também sob pena de 
afronta aos princípios da ampla defesa e do contraditório, que seja possibilitado ao Réu acesso aos 
meios digitais em que se encontra registrada a integralidade das conversas interceptadas.
7. Na hipótese, é inarredável a conclusão de que tal proceder representou prejuízo à Defesa, 
porquanto, a toda evidência, o conteúdo das interceptações telefônicas foi imprescindível para 
amparar a condenação do ora Recorrente.
8. Anulado o processo, desde a fase de alegações finais. Prejudicada a análise das demais teses 
recursais.
9. Recurso especial conhecido e provido, a fim de anular o processo, desde a fase de alegações 
finais, com a recomendação de que as instâncias ordinárias examinem a possibilidade de estar 
extinta a punibilidade do Recorrente, pela prescrição da pretensão punitiva.
(REsp 1800516/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 
25/06/2021)

APREENSÃO DE LIVROS FISCAIS - SEM ORDEM JUDICIAL - PROVA VÁLIDA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SONEGAÇÃO FISCAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA AUTORIA. SÚMULA 7/STJ. APREENSÃO, 
PELO FISCO, DE DOCUMENTOS E LIVROS RELATIVOS À ATIVIDADE DO 
CONTRIBUINTE. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. VALIDADE DA 
CONDENAÇÃO EMBASADA EM PROVAS PRODUZIDAS NA ESFERA ADMINISTRATIVO-
FISCAL, QUANDO SUBMETIDAS AO CONTRADITÓRIO NA ESFERA JUDICIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O TJ/MG verificou que a administração da sociedade empresária era, efetivamente, exercida pelo 
ora agravante (e-STJ, fls.
1.027-1.028). Assim, a inversão do julgado, no ponto, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Esta Corte Superior entende dispensável a autorização judicial para que o Fisco apreenda 
documentos e livros relacionados à atividade do contribuinte, não havendo qualquer nulidade neste 
procedimento.
3. É válida a condenação baseada em documentos produzidos na esfera administrativo-fiscal, 
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quando submetidos ao contraditório no processo judicial, como no presente caso, sem que isto 
configure ofensa ao art. 155 do CPP.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 1124517/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/05/2021, DJe 14/05/2021)

ESTELIONATO – EMISSÃO DE CHEQUES SEM PROVISÃO - COMPETÊNCIA - 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.155/2021

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
ESTELIONATO. CRIME PRATICADO MEDIANTE DEPÓSITO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 
N. 14.155/2021. LOCAL DO DOMICÍLIO DA VÍTIMA. NORMA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO 
SUSCITANTE.
1. Nos termos do §4.º do art. 70 do Código de Processo Penal, acrescentado pela Lei n. 
14.155/2021, "Nos crimes previstos no art.171 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), quando praticados mediante depósito, mediante emissão de cheques sem suficiente 
provisão de fundos em poder do sacado ou com o pagamento frustrado ou mediante transferência de 
valores, a competência será definida pelo local do domicílio da vítima, e, em caso de pluralidade de 
vítimas, a competência firmar-se-á pela prevenção." (sem grifos no original).
2. Tratando-se de norma processual, deve ser aplicada de imediato, ainda que os fatos tenham sido 
anteriores à nova lei, razão pela qual a competência no caso é do Juízo do domicílio da vítima.
3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Suscitante.
(CC 180.832/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2021, DJe 
01/09/2021)

ESTUPRO DE VÍTIMA MAIOR – INCAPAZ DE OFERECER RESISTÊNCIA - 
VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA - FATO ANTERIOR À LEI 13.718/2018 - TIPO DE 

AÇÃO

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VÍTIMA EMBRIAGADA E INCAPAZ DE OFERECER 
RESISTÊNCIA. VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA. FATOS OCORRIDOS ANTES DA 
VIGÊNCIA DA LEI N. 13.718/2018. AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA À 
REPRESENTAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.
1. O trancamento do inquérito ou da ação penal pela estreita via do habeas corpus somente se 
mostra viável quando, de plano, comprovar-se a inépcia da inicial acusatória, a atipicidade da 
conduta, a presença de causa extintiva de punibilidade ou, finalmente, quando se constatar a 
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ausência de elementos indiciários de autoria ou de prova da materialidade do crime.
2. A questão trazida a exame neste recurso ordinário diz respeito à necessidade de representação na 
hipótese de vulnerabilidade temporária, nos termos do art. 225 do Código Penal, na redação anterior 
às mudanças promovidas pela Lei n. 13.718, de 24 de setembro de 2018.
3. Embora existam precedentes desta Quinta Turma no sentido de que a vulnerabilidade, ainda que 
transitória, é condição suficiente para justificar a adoção de ação penal pública incondicionada nos 
crimes de estupro, a possibilidade de superar tal condição é um dado fático relevante, que não pode 
ser ignorado pelo intérprete, sob pena de se igualarem situações juridicamente diversas, ferindo o 
princípio constitucional da isonomia.
4. Assim, com relação às vítimas que são vulneráveis no momento da prática do crime, mas que são 
maiores e capazes, deve prevalecer o respeito ao direito constitucional à privacidade e à intimidade, 
de maneira que, cessada a vulnerabilidade, cabe à vítima decidir se prossegue ou não com a 
persecução criminal, o que, aliás, efetivamente ocorreu na hipótese destes autos, em que a ofendida 
manifestou-se no sentido de não pretender continuar com os atos persecutórios contra o suposto 
autor do delito.
- Nos casos de vulnerabilidade temporária, em que a vítima recupera suas capacidades físicas e 
mentais e o pleno discernimento para decidir acerca da persecução penal de seu ofensor, a ação 
penal dos crimes sexuais cometidos sob a égide da redação conferida ao art. 225 do Código Penal 
pela Lei n. 12.015/2009 deve ser mantida como pública condicionada à representação. (REsp 
1814770/SP, Rel.Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 1º/7/2020). No 
mesmo diapasão: HC 276.510/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
01/12/2014.
5. Recurso ordinário em habeas corpus provido.
(RHC 148.695/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/08/2021, DJe 20/08/2021)

TRÁFICO - ENTRADA EM DOMICÍLIO - SEM DILIGÊNCIAS PRÉVIAS - DENÚNCIA 
ANÔNIMA - MESMO APREENDIDAS DROGAS E CRIME OBJETO COMPROVADO - 

NULIDADE DAS PROVAS

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INVASÃO DOMICILIAR EFETUADA POR 
POLICIAIS MILITARES SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, SEM PRÉVIA DENÚNCIA 
ANÔNIMA OU INVESTIGAÇÕES. FUGA DE INDIVÍDUO PARA O INTERIOR DE SUA 
RESIDÊNCIA, AO AVISTAR A VIATURA POLICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS NA BUSCA E APREENSÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO PARA TRANCAR A AÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte Suprema, também 
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passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em 
que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 
437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 
15/06/2018) 2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado 
em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive 
durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes) DJe 8/10/2010).
Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para sua validade e sua 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 
mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
Precedentes desta Corte.
3. A existência de denúncia anônima de tráfico de drogas no local associada ao avistamento de um 
indivíduo correndo para o interior de sua residência não constituem fundamento suficiente para 
autorizar a conclusão de que, na residência em questão, estava sendo cometido algum tipo de delito, 
permanente ou não. Necessária a prévia realização de diligências policiais para verificar a 
veracidade das informações recebidas (ex: "campana que ateste movimentação atípica na 
residência").
Precedentes: RHC 89.853/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
18/02/2020, DJe 02/03/2020; RHC 83.501/SP, Rel.
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 05/04/2018; REsp 
1.593.028/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
10/03/2020, DJe 17/03/2020; AgInt no HC 530.272/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 18/06/2020.
4. No caso concreto, a leitura do Boletim de Ocorrência revela que os policiais adentraram a 
residência do Paciente sem sua prévia permissão e sem prévia autorização judicial, baseados apenas 
no fato de que, ao avistar a viatura policial em patrulhamento, o paciente correu para dentro de sua 
residência. Não houve sequer denúncia anônima imputando ao paciente qualquer tipo de 
cometimento de crime, muito menos investigações prévias por parte da autoridade policial para 
amparar suspeitas de que, no local, eram armazenados entorpecentes.
5. Reconhecida a ilegalidade da entrada da autoridade policial no domicílio do paciente sem prévia 
autorização judicial, a prova colhida na ocasião deve ser considerada ilícita.
6. Não existindo indicação de provas independentes da materialidade do delito, a justificar a 
continuidade da ação penal, deve ser ela trancada.
7. Agravo regimental do Ministério Público Federal a que se nega provimento.
(AgRg no HC 665.373/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/08/2021, DJe 10/08/2021)
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SONEGAÇÃO FISCAL - ADMINISTRADOR NÃO SÓCIO DA EMPRESA - POSSIBILIDADE 
DE RESPONSABILIZAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA EM CONCURSO FORMAL. ART. 2º, INCISOS II E IV, DA LEI N. 
8.137/1990. CRIMES TRIBUTÁRIOS FORMAIS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
VINCULANTE N. 24/STF. PRECEDENTES. RESPONSABILIZAÇÃO SUBJETIVA NA 
CONDIÇÃO DE ADMINISTRADOR. POSSIBILIDADE. PESSOA QUE DETINHA ATOS DE 
ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTES. TRANCAMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 41 DO CPP. PROVA DOCUMENTAL ROBUSTA. 
EXISTÊNCIA DE LASTRO PROBATÓRIO MÍNIMO PARA A MANUTENÇÃO DA AÇÃO 
PENAL. PRECEDENTES. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL EM HABEAS CORPUS É 
MEDIDA EXCEPCIONAL. NECESSIDADE DE ANÁLISE APROFUNDADA DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA PROCESSUAL ELEITA. 
PRECEDENTES AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
- Consolidou-se, nesta Superior Corte de Justiça, entendimento no sentido de que somente é cabível 
o trancamento da persecução penal por meio do habeas corpus quando houver comprovação, de 
plano, da ausência de justa causa, seja em razão da atipicidade da conduta praticada pelo acusado, 
seja pela ausência de indícios de autoria e materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de causa 
de extinção da punibilidade. Precedentes.
- No caso concreto, a conduta do recorrente está suficientemente descrita na inicial acusatória. Na 
condição de administrador da empresa HRV Concentrados da Amazônia LTDA., no período de 
dezembro de 2015, janeiro a maio de 2016 e agosto de 2016, ele aplicou incentivos fiscais em 
desacordo com normas legais, bem como deixou de recolher, no prazo legal, os valores devidos a 
título de ICMS incidente em operações de venda de mercadorias, cujo ônus econômico foi 
transferido aos adquirentes dos produtos comercializados e destes foram recebidos (e-STJ, fls. 
117/118).
- Os crimes em comento se configuraram quando o recorrente, na condição de responsável pelo 
contribuinte, para não pagar o tributo devido, praticou apropriação indébita. Não há que se falar em 
inépcia da denúncia se a condição de administrador do acusado ficou bem caracterizada e os seus 
atos de administração, que resultaram na sonegação fiscal, foram descritos de maneira suficiente a 
não prejudicar o trabalho da defesa. Destaque-se que foram anexadas cópias dos procedimentos 
administrativos tributários correspondentes ao tributos sonegados e da alteração contratual 
registrada na Junta Comercial do Estado do Amazonas, na qual o recorrente é nomeado 
administrador da sociedade empresária contribuinte. Precedentes.
- O fato de o recorrente não ser um dos sócios da empresa não impede a sua responsabilização 
subjetiva, na condição de administrador. A denúncia consigna que o denunciado era pessoa que 
detinha total conhecimento sobre a movimentação financeira e as operações tributáveis da empresa 
contribuinte, uma vez que possuía as rédeas das atividades empresariais, mantendo-as sob seu jugo 
e talante.
Precedentes.
- Inaplicabilidade da Súmula vinculante n. 24/STF, pois os delitos pelos quais o recorrente 
responde, previstos no art. 2º, II e IV, da Lei n. 8.137/1990, são crimes tributários formais; Assim, a 
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despeito de o lançamento definitivo do crédito tributário e o trânsito do processo administrativo 
tributário serem dispensáveis para a persecução penal do delito tributário formal (Súmula 436/STJ), 
quando eles tiverem efetivamente ocorrido, não há qualquer impedimento à configuração dos 
crimes. Precedentes.
- Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC 148.940/AM, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/08/2021, DJe 09/08/2021)

ROUBO – POLICIAL MILITAR - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM OU JUSTIÇA 
MILITAR?

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ROUBO QUALIFICADO (CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO) E 
EXTORSÃO. POLICIAL MILITAR AGINDO FORA DO HORÁRIO DE SERVIÇO, SEM 
FARDA E EM AÇÃO DESVINCULADA DAS ATRIBUIÇÕES POLICIAIS. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA COMUM. AUSÊNCIA DE EXCESSO DE PRAZO NA CONSTRIÇÃO 
CAUTELAR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte Suprema, também 
passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em 
que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 
437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 
15/06/2018) 2. A ampliação da competência da Justiça Castrense efetuada pela Lei 13.941/2017, 
para abarcar crimes contra civis previstos na Legislação Penal Comum, abrange apenas os crimes 
praticados por militar em serviço ou no exercício da função, conforme art. 9º, II, do Código Penal 
Militar (Decreto-Lei n. 1001/1969).
3. Situação em que o recorrente, Policial Militar da ativa, juntamente com três comparsas não 
identificados, se dirigiu à residência da vítima às 5h 30 min da manhã, fora do horário de serviço e à 
paisana, pulou o muro, invadiu a casa e, mediante o emprego de arma de fogo, compeliu a vítima a 
realizar transferência bancária, além de subtrair dinheiro em espécie e bens (cordões de ouro e uma 
motocicleta) existentes na casa, afirmando, ao final, que voltariam para pegar mais dinheiro.
4. Não induz à caracterização de crime militar o fato de o réu ter se identificado como policial se ele 
jamais chegou a afirmar que agia em razão da função, alegando, em juízo, que seu mote teria sido 
recuperar dinheiro emprestado a sua companheira por suposto agiota, tanto mais que não consta que 
as vítimas tivessem sido compelidas a fazer ou deixar de fazer algo com base em ordem de 
autoridade policial, mas sim em razão de coação por meio de arma de fogo.
5. Não se enquadra no conceito de crime militar previsto no art. 9º, I, alíneas "b" e "c", do Código 
Penal Militar o delito cometido por Policial Militar que, ainda que esteja na ativa, pratica a conduta 
ilícita fora do horário de serviço, em contexto dissociado do exercício regular de sua função e em 
lugar não vinculado à Administração Militar.
Precedentes: AgRg no AREsp 1.638.983/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
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julgado em 30/06/2020, DJe 06/08/2020; CC 169.135/PE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2020, DJe 29/06/2020; REsp 1.805.419/DF, Rel.
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 25/06/2019; AgRg no 
AREsp 1.109.730/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/11/2017, DJe 24/11/2017.
6. A aferição de constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, 
mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
7. Não se verifica demora excessiva na prestação jurisdicional e na tramitação do feito, se o delito 
foi cometido em 03/03/2020, a sentença foi proferida em 31/08/2020 e a apelação criminal foi 
julgada em 12/03/2021.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 656.361/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/08/2021, DJe 16/08/2021)
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JULGADOS DO TJCE 

REQUERIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA - NA FORMA AUTÔNOMA - JUÍZO 
COMPETENTE CÍVEL

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. REQUERIMENTO AUTÔNOMO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. AUSENTE 
REPRESENTAÇÃO PARA APURAÇÃO DA PRÁTICA DE CRIME. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO CÍVEL. 1. A controvérsia sob análise consiste em definir qual o juízo competente para 
processar e julgar Requerimento de Medidas Protetivas de Urgência no contexto de violência 
doméstica (Lei nº 11.340/06). 2. Há muito se reconhece no âmbito da jurisprudência desta Corte a 
possibilidade de ajuizamento de pedido de medidas protetivas em decorrência da prática de 
violência doméstica contra a mulher de forma autônoma, independente de inquérito policial ou ação 
penal correspondente, situação em que as referidas medidas possuem natureza cível de caráter 
satisfativo, atraindo a competência do juízo cível. 3. Conflito de Competência conhecido para 
reconhecer a competência do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Baturité para 
processar e julgar o feito originário. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 
4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, na conformidade da ata de 
julgamento, por deliberação unânime, em conhecer do Conflito de Competência para reconhecer a 
competência do juízo suscitante, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 8 de junho de 2021 
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS Relator e Presidente do Órgão Julgador 

(Relator (a): RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS; Comarca: Baturité; Órgão julgador: 1ª 
Vara Cível da Comarca de Baturité; Data do julgamento: 08/06/2021; Data de registro: 08/06/2021)
 

 


